
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1892088 - MA 
(2021/0148495-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO - MA012839

JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : MARIA DO AMPARO PIRES DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACORDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓR IO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento alcançado no acórdão impugnado converge com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, em se tratando de sentença ilíquida, o 
prazo prescricional somente passa a fluir após a efetiva liquidação do título. 
Precedentes.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator

Documento eletrônico VDA43479192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 17/09/2024 16:01:23
Código de Controle do Documento: c31df7bf-2fac-4510-a298-9002af1f5a5f



AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1892088 - MA 
(2021/0148495-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO - MA012839

JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : MARIA DO AMPARO PIRES DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACORDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓR IO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento alcançado no acórdão impugnado converge com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, em se tratando de sentença ilíquida, o 
prazo prescricional somente passa a fluir após a efetiva liquidação do título. 
Precedentes.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

ESTADO DO MARANHÃO contra a decisão que não conheceu do recurso especial ao 

argumento de que o acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento 

jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, bem como pela incidência do óbice 
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da Súmula 7/STJ.

A parte agravante requer, preliminarmente, o "sobrestamento do presente 

feito até o julgamento final dos Recursos Especiais n° 1.801.615/SP e n° 1.774.204/RS" 

(fl. 642); Tema 1.033.

Acrescenta que, "o que se visa discutir no presente apelo nobre é a violação 

à norma insculpida no art. 1° do Decreto-Lei n° 20.910/1932 e Súmula 150/ STF, o qual 

preceitua que é de cinco anos o prazo prescricional para pleitear qualquer direito em 

face da Fazenda Pública" (fl. 643).

Argumenta que:
 

[...] o caso em questão se diferencia dos paradigmas colacionados pela 
relatoria do feito para embasar a harmonia de entendimentos entre o 
acórdão do tribunal local e o STJ, pois segundo pode se inferir dos 
precedentes acima destacados não se aplica às ações coletivas a 
compreensão de que o prazo prescricional para cumprimento de 
sentença só começa a fluir após liquidação de sentença, o que é 
suficiente, por si só, para afastar possível incidência do óbice da Súmula 
83/STJ (fl. 649).

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O agravo interno não merece 
prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os fundamentos da 
decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado.

De início, é de ser afastado o pedido de sobrestamento do feito, vez que o 
presente caso não se enquadra na hipótese fática contida no Tema 1.033/STJ: 
"Interrupção do prazo prescricional para pleitear o cumprimento de sentença coletiva, 
em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva por legitimado 
para propor demandas coletivas." De fato, não houve, nos autos, qualquer menção à 
interrupção do prazo prescricional em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de 
execução coletiva pelo sindicato.

O Tribunal de origem trouxe os seguintes fundamentos:

É que, da análise dos autos, e especialmente dos referentes ao 
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processo coletivo originário, verifico que, diferentemente do entendido 
pelo juízo a quo e pelo Estado do Maranhão, adequando-me a 
entendimento pacífico do STJ, não se inicia o prazo prescricional do 
trânsito em julgado do decisum coletivo ilíquido, mas quando da sua 
liquidação, assim como inclusive vem entendendo este TJMA.

In casu, a liquidez da sentença coletiva oriunda da ação originária nº 
6.542/2005 não reclamou apenas por meros cálculos aritméticos, como 
defendido pelo Estado do Maranhão, para que se concluísse que o título 
executivo fosse líquido, mas de própria liquidação segundo metodologia 
descrita no Acórdão da 4ª Câmara Cível, oriundo do AgRg nº 
26048/2015, para ser seguida pelos respectivos exequentes individuais, 
conforme o próprio juízo ressaltou quando apreciou embargos de 
declaração opostos pelo Estado do Maranhão nos autos originários 
coletivos (fls. 11113/1117).

Com efeito, como bem explicou o juízo da execução coletiva, não 
haveria cogitar-se em prescrição da pretensão executória, ao argumento 
de que, transitado em julgado o título judicial em 2008, já teria havido o 
transcurso do prazo quinquenal para execuções individuais respectivas, 
vez que no decisum exequendo restou consignado que o percentual 
devido aos servidores substituídos deveria ser apurado em liquidação 
de sentença e, após o trânsito em julgado, o SINTSEP promoveu a 
liquidação, sendo determinada inclusive perícia contábil para tanto, mas, 
após realizada e homologados os cálculos, foi questionada via o Agravo 
de Instrumento nº 10060/2015 (pelo SINTSEP) (fl. 10.964), tendo havido 
a determinação para que outra liquidação fosse feita, tendo também o 
Estado do Maranhão se insurgido, via o sobredito AgRg 26048/2015, 
dele resultando a metodologia a ser seguida pelas demais execuções 
individuais.

Dessa forma, diferentemente do defendido pelo Estado do Maranhão 
que, usando os argumentos de liquidação coletiva, de liquidação por 
cálculos não interromperiam a prescrição, visando, em suma, 
demonstrar à alegada existência de prescrição, jurídico é concluir que 
enquanto ilíquido o título, tal como ocorrido na espécie, não se lhe 
consegue iniciar a execução; e que foi só após a liquidação que ficaram 
claros quais os padrões que deveriam ser utilizados para realização dos 
cálculos.

Dos autos originários, vê-se ainda que, após incitado pelas partes, o 
magistrado que atua na referida demanda coletiva emitiu novo 
despacho, em 27.08.2019, esclarecendo essa ocorrência do trânsito em 
julgado da decisão homologatória dos cálculos relativos aos índices de 
diferença de conversão de Cruzeiro Real para URV, consoante se 
transcreve, in verbis:

Considerando a solicitação constante na certidão de fl. 11121, 
esclareço que houve sim o trânsito em julgado da decisão de fl. 
11096, que homologou os cálculos de fls. 10991-11033, 

Documento eletrônico VDA43307525 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 05/09/2024 18:47:55
Código de Controle do Documento: fdbd9b1a-7bc8-4678-b139-57360621be00



relativamente aos índices de diferença de conversão de Cruzeiro 
Real para URV, tendo em vista que as partes concordaram, 
expressamente, com os valores apurados pela Contadoria 
Judicial. Ressalto, ainda, que a petição de fls. 11085-11094 e os 
Embargos de Declaração de fls.11110/11111, ambos 
apresentados pelo Estado do Maranhão, não cuidam de cálculos 
de índices, mas apenas de outras questões, quais sejam: a) 
pedido de desentranhamento da petição de fls. 11037-11043; b) 
reconhecimento de prescrição da pretensão executória; c) 
impossibilidade de implantação dos índices de URV aos 
servidores que tenham aderido ao PGCE. São Luís, 26 de agosto 
de2019. Carlos Henrique Rodrigues Veloso Juiz da 2ª Vara da 
Fazenda Pública Resp:097782

E, para corroborar o dito, a certidão emitida pela Secretaria Judicial da 
2ª Vara da Fazenda Pública do Termo Judiciário de São Luís, desta 
Comarca, juntada no Id. 7411181, é clara nesse sentido até porque 
reproduz o que já foi explicitado acima pelo juiz a quo. É dizer: in casu, 
segundo certidão emitida pela própria Secretaria do Juízo onde tramita 
a ação coletiva, que inclusive vem sendo colacionada em processos 
similares, “houve o trânsito em julgado da decisão de fl. 11096, que 
homologou os cálculos de fls. 10991-11033, relativamente aos índices 
de diferença de conversão de Cruzeiro Real para URV, tendo em vista 
que as partes concordaram, expressamente, com os valores apurados 
pela Contadoria Judicial”. Dessa forma, considerando que a 
homologação dos cálculos da sentença coletiva ocorreu em 15.10.2018 
(Id. 7411178), o ajuizamento da execução se deu dentro do quinquênio 
legal, decerto que não foi alcançada pela prescrição a pretensão 
executória do exequente, como entendido pelo juízo a quo (fls. 472-
473).

Observa-se que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que:

[...] enquanto ilíquido o título, tal como ocorrido na espécie, não se lhe 
consegue iniciar a execução; e que foi só após a liquidação que ficaram 
claros quais os padrões que deveriam ser utilizados para realização dos 
cálculos (fl. 473).

Ademais, considerando a fundamentação do acórdão recorrido, aferir se a 
liquidação de sentença depende, de fato, apenas de simples cálculo aritmético, como 
defendido nas razões recursais, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-
probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO. LIQUIDAÇÃO. SÚMULA 
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83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre a controvérsia: "tratando-se de sentença ilíquida, não 
merece prosperar a prescrição pronunciada pelo magistrado de base, 
visto que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional, não é o 
trânsito em julgado da ação coletiva, ocorrido em 05 de novembro de 
2008, mas a data liquidação da sentença exequenda, que somente 
ocorreu em 15 de outubro de 2018, com a homologação dos cálculos 
apresentados pela contadoria judicial (Id 8160464)" (fl. 468).

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 
liquidação é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a 
execução se o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de 
conhecimento, estiver também líquido (EREsp 1.426.968/MG, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de 22/6/2018).

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide na 
presente hipótese a Súmula 83/STJ: "não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AgInt no AREsp 
n. 1.976.342/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INÍCIO APÓS LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO. SIMPLES 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que a decisão agravada consignou: "Na espécie, não 
houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão 
postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido 
pela parte recorrente" (fl. 188, e-STJ).

2. Assiste razão ao agravante no que se refere ao cumprimento do 
requisito do prequestionamento. Afasta-se, portanto, o óbice apontado e 
passa-se a analisar as razões recursais.

3. O Tribunal de origem afastou a alegação de prescrição do agravante 
por considerar que o início do prazo para o cumprimento individual de 
sentença coletiva se dá com a homologação dos cálculos de liquidação.

4. O Superior Tribunal de Justiça consignou, nos Embargos de 
Divergência no REsp 1.426.968/MG: "a Primeira Seção, no REsp 
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1.336.026/PE, julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil de 1973, assentou que 'o entendimento externado pelo STF leva 
em conta que o procedimento de liquidação, da forma como regulado 
pelas normas processuais civis, integra, na prática, o próprio processo 
de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no processo de 
conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada a 
liquidação da sentença é que se poderá falar em inércia do credor em 
propor a execução, independentemente de tratar-se de liquidação por 
artigos, por arbitramento ou por cálculos'." (EREsp 1.426.968/MG, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 22.6.2018).

5. No mais, aferir se a liquidação de sentença depende, de fato, apenas 
de simples cálculo aritmético, como defendido nas razões recursais, 
demandaria reexame probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

6. Agravo Interno provido para reconhecer o requisito do 
prequestionamento e, na sequência, conhecer do Agravo para negar 
provimento ao Recurso Especial (AgInt no AREsp n. 2.188.767/MA, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 4/4/2023).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NA 
ANÁLISE FÁTICA DA CAUSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA 
ELEITA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. MERA 
TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS JULGADOS PARADIGMA. 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, "tratam os autos de Execução de Sentença promovida por 
ELIANE MARIA BRITO CALIXTO contra o ESTADO DO MARANHÃO, 
objetivando o recebimento de crédito oriundo de Sentença relativa à 
Ação Ordinária n.° 6542/2005, ajuizada pelo Sindicato dos 
Trabalhadores no Serviço Público do Estado do Maranhão - SINTSEP, 
que tramitou perante a 2ª Vara da Fazenda Pública local e reconheceu 
o direito dos substituídos à implantação de 3,17% (três vírgula 
dezessete por cento) sobre os seus vencimentos, a partir da conversão 
de Cruzeiro para URV". O inconformismo da ora agravante diz respeito, 
tão somente, quanto à prescrição do direito de ação.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 
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1.022, II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na 
medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do 
acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 
1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 
801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 23/04/2008.

V. O Superior Tribunal de Justiça consignou, nos Embargos de 
Divergência no REsp 1.426.968/MG: "A Primeira Seção, no REsp 
1.336.026/PE, julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil de 1973, assentou que 'o entendimento externado pelo STF leva 
em conta que o procedimento de liquidação, da forma como regulado 
pelas normas processuais civis, integra, na prática, o próprio processo 
de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no processo de 
conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada a 
liquidação da sentença é que se poderá falar em inércia do credor em 
propor a execução, independentemente de tratar-se de liquidação por 
artigos, por arbitramento ou por cálculos'."  (EREsp 1.426.968/MG, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
22/6/2018). No mais, aferir se a liquidação de sentença depende, de 
fato, apenas de simples cálculo aritmético, como defendido nas razões 
recursais, demanda reexame probatório, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 2.188.688/MA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe de 27/3/2023).

VI. Nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do 
RISTJ, a divergência jurisprudencial exige comprovação - mediante a 
juntada de cópia dos acórdãos paradigma ou a citação do repositório 
oficial ou autorizado em que publicados - e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando a 
simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo 
analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretação. Precedentes do STJ: AgInt no REsp 
1.796.880/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 23/10/2019; AgInt no AREsp 1.290.738/SC, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 04/10/2019; AgRg 
nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, DJe de 07/10/2019.
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VII. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.226.228/MA, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 17/5/2023).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.892.088 / MA
Número Registro: 2021/0148495-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08320659520198100001

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO - MA012839

JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : MARIA DO AMPARO PIRES DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO - MA012839

JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : MARIA DO AMPARO PIRES DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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